
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.098.590 - RS (2008/0226486-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

RECORRENTE : REGIS ARY MOSSMANN 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

JUROS DE MORA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. ART. 1º- F DA LEI N. 9.494/97, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA MP N.º 2.180-35/2001. 
APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI. MATÉRIA COM 
REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO.
1. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
repercussão geral do tema relativo à aplicabilidade 
imediata do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, determinando a 
imediata aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com 
alteração pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001, 
ainda que em relação às ações ajuizadas antes de sua 
entrada em vigor (AI n.º 842.063/RS, Relator Ministro 
Cezar Peluso, DJe de 2/9/2011).
2. Em juízo de retração, em razão do que foi decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal, e, para os fins do art. 
543-B, § 3.º, do Código de Processo Civil, devem ser 
fixados os juros de mora em 12% ao ano até a entrada 
em vigor da Medida Provisória 2.180-35/2001, quando, 
então, os juros incidirão a razão de 6% ao ano.
3. Recurso especial parcialmente provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. A 

Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 

Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 12 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.098.590 - RS (2008/0226486-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

RECORRENTE : REGIS ARY MOSSMANN 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Ministro ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por REGIS ARY 

MOSSMANN, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", da 

Constituição Federal, manejado em face do acórdão proferido pelo Tribunal 

Federal da 4ª Região, assim ementado: 

"AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS Á 
EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 3,17%. LEI Nº 
8.880/1994. JUROS DE MORA. PERCENTUAL DE 6% 
AO ANO. MP Nº 2.180-35/2001" (fl. 130).

O recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, violação 

dos artigos 20, caput, § 4º, e 535 do Código de Processo Civil; 4º da Medida 

Provisória nº 2.180-35/2001; 1º-D da Lei nº 9.494/1997; 3º do Decreto-Lei 

nº 2.322/1987; 1º-F da Lei nº 9.494/1997.

O Relator originário, Ministro PAULO GALLOTTI, deu 

provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa, mantida no 

agravo regimental e nos embargos de declaração que se sucederam:

EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS. 
FIXAÇÃO. ENUNCIADO Nº 7/STJ. JUROS DE 
MORA. FAZENDA PÚBLICA. MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.180/2001. ARTIGO 535 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.
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1. Não ocorre omissão quando o Tribunal de origem 
decide fundamentadamente todas as questões postas ao 
seu crivo.
2.  A irresignação que busca alterar o  valor da verba 
honorária fixada de acordo com a apreciação eqüitativa 
do juiz encontra óbice no enunciado nº 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça. 
3. A Medida Provisória nº 2.180/2001, que modificou o 
artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, e determinou que os 
juros moratórios fossem calculados em seis por cento ao 
ano nas condenações impostas à Fazenda Pública para 
pagamento de verbas remuneratórias devidas a 
servidores públicos, não tem incidência nos processos 
iniciados antes da sua edição.
4. Recurso especial parcialmente provido.

Desse julgado, a União interpôs recurso extraordinário que foi 

sobrestado consoante despacho do i. Min. Presidente Ari Pargendler:

Nos termos do artigo 543-B, § 1º, do Código de 
Processo Civil, determino o sobrestamento do recurso 
extraordinário até o julgamento, pelo Supremo Tribunal 
Federal, de um daqueles já admitidos a respeito do 
thema decidendum (RE nos Edcl no AgRg no AG nº 
968.787, RS; RE nos Edcl no AgRg no REsp nº 
940.259, SC; RE nos Edcl no AgRg no REsp nº 
986.135, RS; RE nos Edcl no AgRg no REsp nº 
1.049.787, CE)

A matéria tratada nos presentes autos foi objeto de apreciação pelo 

Supremo Tribunal Federal no julgamento do AI nº 842.063/RS, de relatoria 

do Ministro Cezar Peluso, DJe 02/09/2011, no qual foi reconhecida a 

repercussão geral da questão constitucional nele suscitada e, no mérito, 

reafirmado o entendimento no sentido de que o artigo 1º-F da Lei 9.494/97, 

com a alteração dada pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001, tem 

aplicabilidade imediata ainda que em relação às ações ajuizadas antes de sua 
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entrada em vigor.

Diante da manifestação do Supremo Tribunal Federal, o i. Min. 

Vice-Presidente Félix Fischer determinou o retorno dos autos a esta relatoria 

para fins do disposto no artigo 543-B do CPC, que assim determina: 

"Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados 

serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas 

Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se".

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.098.590 - RS (2008/0226486-0)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
RECORRENTE : REGIS ARY MOSSMANN 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

VOTO

O Exmo. Sr. Ministro ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral do 

tema relativo à aplicabilidade imediata do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, 

determinando a imediata aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com 

alteração pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001, ainda que em relação às 

ações ajuizadas antes de sua entrada em vigor:

RECURSO. Agravo de instrumento convertido em 
Extraordinário. Art. 1º-F da Lei 9.494/97. Aplicação. 
Ações ajuizadas antes de sua vigência. Repercussão geral 
reconhecida. Precedentes. Reafirmação da 
jurisprudência. Recurso provido. É compatível com a 
Constituição a aplicabilidade imediata do art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com alteração pela Medida Provisória nº 
2.180-35/2001, ainda que em relação às ações ajuizadas 
antes de sua entrada em vigor (AI 842063/RS, 
Relator(a): Min. MINISTRO PRESIDENTE, DJE n. 
169, divulgado em 1/9/2011).

A modificação da jurisprudência foi recepcionada pela Terceira 

Seção, conforme os demonstram os seguintes julgados, proferidos pelas 

Turmas que a integram:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. JUROS 
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MORATÓRIOS. ARTIGO 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. 
APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ART. 543-B, § 
3º, DO CPC. ACOLHIMENTO DA TESE. 
RESSALVA DO PONTO DE VISTA.
1. De acordo com entendimento firmado pela Corte 
Especial deste Sodalício, bem como pelo Supremo 
Tribunal Federal, o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Medida Provisória 2.180-35/2001 e, 
posteriormente, pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/2009, é 
norma de natureza instrumental, devendo ser aplicado 
aos processos em curso à luz do princípio tempus regit 
actum.
2. Ressalva do ponto de vista da relatora na linha do 
voto proferido no Recurso Especial Representativo da 
Controvérsia 1.086.944/SP, julgado pela Terceira Seção.
3. Agravo de instrumento conhecido e recurso especial 
provido.
(Ag 982.250/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
08/11/2011, DJe 21/11/2011) (grifo nosso)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. JUROS 
DE MORA. NORMA DE NATUREZA 
PROCESSUAL. ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INCIDÊNCIA 
IMEDIATA SOBRE OS PROCESSOS 
ANDAMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE DA 
LEI FEDERAL N.º 11.960/2009. IMPROPRIEDADE 
DA VIA ELEITA. PRETENSÃO DE 
PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESPECIAL.
1. O pedido consistente no exame da 
inconstitucionalidade da Lei n.º 11.960/2009 é estranho 
à via do especial, porquanto fundado na 
incompatibilidade entre aquele normativo federal e 
dispositivos da Carta Magna.
2. As normas que disciplinam os juros moratórios 
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possuem natureza processual  - instrumental - devendo 
incidir de imediato nos processos em andamento.
3. Tratando-se de condenação imposta à Fazenda 
Pública para pagamento de verbas remuneratórias 
devidas a empregado público, os juros de mora incidirão 
da seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos 
termos do art. 3.º  Decreto n.º 2.322/87, no período 
anterior à 24/08/2001, data de publicação da Medida 
Provisória n.º 2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F à Lei 
n.º 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da 
MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 11.960, 
de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da 
Lei n.º 9.494/97; e (c) percentual estabelecido para 
caderneta de poupança, a partir da Lei n.º 11.960/2009.
4. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos 
constitucionais em sede de recurso especial, ainda que 
para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação 
da competência da Suprema Corte. Precedentes.
5 Os vencimentos dos servidores públicos são créditos 
de natureza alimentar e, por esta razão, incidem juros 
moratórios no percentual de 1% ao mês nos débitos 
decorrentes de complementação de salários, aplicando-se 
à espécie o Decreto-Lei n.º 2.322/87.
6. Agravos regimentais desprovidos.
(AgRg no AgRg no REsp 1098892/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
22/11/2011, DJe 02/12/2011) (grifo nosso).

Ante o exposto, em juízo de retração, em razão do que foi 

decidido pelo Supremo Tribunal Federal, e, para os fins do art. 543-B, § 3.º, 

do Código de Processo Civil, dou parcial provimento ao recurso especial, 

fixando os juros de mora em 12% ao ano até a entrada em vigor da Medida 

Provisória 2.180-35/2001, quando, então, os juros incidirão à razão de 6% 

ao ano.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2008/0226486-0 REsp 1.098.590 / RS

Números Origem:  200671000166486       200671000348941

PAUTA: 12/06/2012 JULGADO: 12/06/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REGIS ARY MOSSMANN
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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